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MINISTERIO DA FAZENDA

(()N S E LI I() ADM I N I STR AT IV() DE 'RECURSOS FISCAIS
SEGUNDA SEÇÃO DE .11)LGAMENT0

Processo o"	 .37284. 007238/2006-.31

Recurso n"	 1L13 524 Voluntário

Acórdão n"	 2806-00.105	 6" Turma Especial

Sessão de	 5 de maio de 20N

Matéria	 AUTO DE. INFRAÇÃO

Recorrei] te	 I RUE ACCFSS CONSIILI INC 1;11)A

Recorrida	 SRP-SECRn-ARAA DA RECE A PREVIEWNCIÁR IA

AssuN	 C:ON tRiBtoçõEs Sooms PiwymENciÁRLAS

Exet cicio: 2006

AUTO 1)E, INPRAÇÃO. INOBSERVÂNCIA DE OBRIGAÇÃO
ACESSÓRIA ART 32, INCISO II, LE.1 8.212/91, Constitui iato get tutor de
multa deixar o coniiibtrinte, de lanem mensalmente em títulos piópi ios de sua
contabilidade, de, foi ma discriminada, os La os geradores de todas
contlibuições previdenciárias, Os montantes das quantias descontadas, as
conn ibui0es da empresa e Os totais recolhidos.

RECURSO VOLUNTÁRIO NEGADO

Vistos, relatados e discutidos os preseincs autos.

ACORDAM os membi os da 6" 1 arma Especial da Segunda Seção de
Julgamento, por unanimiciari-e de votos: 1) em rejeitai as pielimintues suscitadas; e 11)

111CTitO, em negar ptovim (ato ar recniso.

FEIAS 5AM'). n 1 -6 RERh. - Presidente

MARC."An_IZA COSTA - Relator

Participaram, ainda, do presen.e julgamento, os Conselheiros: Klebei Ji erreira de Araújo e

Ci istiane Leme kl rena (Suplente)
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Relatório

TI ata-se de Auto de Infração lavrado contra a contribuinte acima identificada
pot descumprimento da obrigação acessória prevista no aut. 32, II da Lei 8212/9 I e/e ar 225, II
do Regulamento da Previdência Social — R PS aprovado pelo Decreto 3048/99.

De acordo com o Relaiório Fiscal de tis. 13/17, a empresa deixou de registrai
em títulos próprios de sua contabilidade os valores dos piêmios e bonificações pagos aos seus
empregados através de cm Fio de crédito administiados pela empresa 1.-NCI.NTIVE. H OUS F. S/"

Incon ['cumula com a Decisão Notificação de fls •39/47 que julgou pioccdenie
a autuação, a empresa recorre a este C011 SCI l io alegando em síntese:

Que a DN violou diveisas disposições da 1,ei 9781/(..)9 por manifesta ausência
de fundamentação e por não considerar e examinar todas as razões apresentadas na defesa

Afirma ser improcedente a autuação, pois não se pode considerar como
descumprimenio de obrigação acessória pela recorrente a prestação de inibir-nações que não
existem ou sequer são objeto de ti ibutação 1)i-evidenciaria;

Aduz rine os serviços realizados pela empresa Incentive House, não tinham o
objeto de pagamento de salário ou remuneração a nenhuma pessoa tisica, mas que referia-se a
programa de inaiketing com objetivo de aumentai- a produtividade e a divulgação da marca da
reconcilie;

Alega que não ha dispositivo legal que imponha a celebi ação de contrato para
a realização de serviços entre duas empresas privadas;

Sustenta que o RI ; não demolis(' a a existência de 11CIIIIU111 pagamento a
qualquei pessoa que preste ou tenha prestado serviço à recorrenie, 011 ainda, qualquer indício
de que algum empregado tenha recebido pagamento de contraprestação laborai;

Ressalta que Coram apresentadas todas as folhas de pagamento dos seus
empregados onde a fiscalização poderia constata que ao há pagamento que pudessem
caracterizar a existência de outra modalidade de remuneração;

Requer o provimento do recurso tornando insubsistente o presente AI.

E o relatório.
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Voto

COnSd 1 ei r0 M arcelo Freitas de Souza Costa, Relator

O recurso é tempestivo e estão presentes os pressupostos de admissibilidade..

Acolho como preliminar O argumento da autuada solicitando a decretação da
nulidade da decisão recorrida, por entender que a autoridade julgadora de primeira instância
deixou de apreciar pode das alegações inseridas em sua defesa inaugural, em total preterição
do direito de def esa da contribuinte, sobretudo quanto 00 pedido de produção de provas..

:NA tu lo embora a contribuinte lance referida assertiva, não fáz prova ou indica
qual omissão que o julgador 1110110Grá ti co teria incorrido, capaz de ensejar a preterição do seu
direito cle delesa. Como se observa do deeisum atacado, de fato, a autoridade julgadora não
adentrou a todas as alegações suscitadas pela então impugnante.

Tal fato isoladamente, porém, não tem o condão de configurar preterição do
direito de defesa da contribuinte, mormente quando esta não afirma qual teria sido o prejuízo
cies:corrente da conduta do julpdor de primeira instância.

Ademais, a jurisprudência de nossos Tribtmais Superiores, a qual vem sendo
seguida à risca por esta instância administrativa, entende que o sánples fato de, o julgador não
dissertar a propósito de todas as razões recursais da contribuinte não implica em nulidade da
decisão, "miudamente quando a reconente lança uma infinidade de argumentos desprovidos de
qualquer amparo legal ou lógico, com o -fito exclusivo de protelar a demanda, o que se
vislumbra no caso vertente.

A corroborar esse entendimento, trazemos à baila Acórdão exarado pela 5"
Turma do SI 1, nos autos do LI C 35525/SI), com sua ementa abaixo transcrita:

1118E1S CORPUS PROCESSO PENAL,. MG/1T'TV4 DE
A WORM iVULWA DE 1)4 SENT/.: "ArC.A. LIVRL CONVICÇÃO
AIOilif„,101 Do A,./..,KiLs"rie.iwo, oRnai
CaV ECI	 NESSA EXTL.NSÃO, DENE6AD4.

2 O co talo dc..' o julgador não .w manifeslar a Le.speiío de um ou
outro jumenlo da lese dc,*ndida pelas parles- não tem o
condão de c...aiacterizar ausência cle. fundameniução ou qualquer
ouuo íipo de nulidadú.', por i..' /0 que não o e,Y1, 0111,	 101 e Cl

Consiimição,	 apieeiação de iodos ON	 f1101.1Cili0N

apte:Aentados, intlti que a deci.ão judicial sc: ja devidamente
motivada, ainda que nor . razôes ontra (Piincipro da Livi.
Convicção Motivada e Princípio da Persuasão Racional, ali.
157 do ( PP). [ 1" (jul( amento (1(2_ 09/0,V2007, Publit:ado no

de 10/09/2007)
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Nesse sentido, basta que o julgador adentre as questões mais importantes
suscitadas pela. recorrente, decidindo de rotina fundamentada. e congruente, para que sua
decisão tenha plena vai idade.

A recorrente ateu» que os pagamentos de prêmios e gratificações efetuados
por meio de cal tões de incentivo não integram o salário-de-ex.»Itribuição.

Em que pesem os argumentos apresentados pela recorrente, Os mesmos não
merecem prosperar, senão vejamos:

Os valores pagos por meio de cartão de incentivo são considerados prêmios e
prêmio li um salário vinculado a fatores de ordem pessoal do trabalhador, como a produçã.o, a
eficiência, etc. Caracteriza-se pelo seu aspecto condicional; uma vez atingida. a condição
prevista por parte do trabalhador, este faz . jus ao mesmo Portanto, por depender do
desempenho individual do trabalhador, o prêmio tem caráter retributivo, ou seja,
conlraprestação do serviço prestado e, por conseqüência, possui natureza .juridica. salarial.

O pagamento de prêmios por cumprimento de condição leva tais valores e
aderirem ao contrato de trabalho, cuja eventual supressão pode cáractelizar alteração .
prejudicial do contrato de trabalho, o que é vedado pelo ar t. 468 da Consolidação das Leis do
Trabalho:

"Art. 468 .1Vos Contra fo individuais de trabalho d d lícita a
alteração las re.çpeetivas eondiçâes por mútuo conwnlimento,
ainda assim, desde que nr-io lesultem, dir ela no indirclamente,
pi e juízos ao empf egado, sol) pena dc .: nulidade da cláusula
infringente dela gía ardia

O entendimento acima encontra respaldo na jurisprudênek- i trabalhista,
conforme se verifica nos seguintes .julgados:

'Prêmios. ,5`olário••r(mdiç7io (.) prêmios eon y tiruem modalidade
de salário-condição, .sujeitos a fillores determinados 	 como

inregram emanei . ação do autor estrita/ fleme nos meses' em
que rei if'cada a condiçõo" (RO-23976/97 • rn .3` t Ikp,- I" T
relator juiz Ricardo /Intrinio Mohallein— 1.),IA1G 22-01-99)"

- Comí.,s-çõe.s- e p1 aln i 1) is ihN::Jo. (..:0rniAw'7.0 á UM porcerrtual
calculado sobre aç verulas ou cobranças feiras pelo empregado
em favor do empregador O pi .êrniO depende do alingirnento de
aia/as eslabelecida pelo empiegadoi LI alário-cwidição. Uma
ver: aniQ:ic,la a COnd VjO, ema CS'a paga o valor combinado
Não Se pode querer que o prq20st0 saiba a natureza jurídic.:a
entre uma rei ii ,e ('nflra" (Pi oc n" 00693-2003-902-02-00-7
Ar 20030282661 1717' 2' Reg -	 — ceia/ar juiz Sérgio
Pinto Marfins —1)01:..,S1 2 .1- (16-03)"

Conforme discutido nos autos o ponto chave é a identificação do campo de
incidência das cotai ibuições providenciarias. Para isso façamos uso da legislação
previdenciária, atrelada a conceitos trazidos da legislação trabalhista.

De acordo com o previsto no art 28 da Lei n 0 8.212/1991, para o segurado
empregado .entende-se por salário-de-contribuição a. totalidade dos rendimentos destinados a

4
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retribuir o trabalho, incluindo nesse conceito os ganhos habituais sob a fOrma de utilidades,
nestas palavras:

/111..28 r,inc.mdc-se por salário-de-contribuição

- para o empregado e trabalhador avulso a remuneração
auftrida eia uma ou mais empresas ., assim ‘ .:ruendida ii totandade
dos rendimentos pagos, devido, ou erediuulos a íptalquer
durante o més, destinada, a rei; ibuir o trabalho, qualquer que
sela a sua 1/ama, inclusive (IN gorjeta,, Os ganhos habituais sob a
forma de utilidades e os adiantamento% decorrentes de reajuste
utlarial, quer pcios sei viços (ifefil ytinente	 eSIM.10ti , tICT pelo
tempo à disposição do empregador ou tomado, de .serpko, nos,
termos da lei ou do contraio ou, ainda, de convenção mi acorda
coletivo de trabalho OH W11 O' yl 1101711(1 	 1 ,	 dada pela
Lei a" 9.528, de 10/l 2/97)

() conceito de remuneração, desci ito no art. 457 da Ct1 . , deve ser analisado
em sua acepção mais ampla, ou seja, correspondendo ao gênero, do qual são espécies
principais os (ermos salários, ordenados, vencimentos etc..

Ari .157. Compreemlent-se na r (mune, ação do emprc.gado, para
todos os e•feitos legais, além do .salar ia deu 'ida e pago
diretamente pelo i,.vnpregador, como conhaprestação do serviço,
as gorjeias que receber

,§ l" laleguan o .salório não só Ci importância fixa estipulada,
como também cts corras sâcs, im.,reen/agens . , ,ç_yatilicaçães
ajustadas, diárias para viagens e abemos pagos pelo
empregador

(Súmulas nos 8 ,1, 101 r 226 do -1',5"1"

2" Não se incluem nos .salários as ajudas rh? custo, assim como
CI.s diárias para viaf,,,cm que não exy.:edain de cinqüenta pai • cento
do satã; ia percebido pelo empregado.

• .3' Coo sidera-v' goricao não S(5 e1 impo, tância espontaneamente
dada pelo cliente 00 empregado, também aquela que fiur
cobrada pela empresa 00 cliente. como adicional nas contas. a
qualquer título, e destinada a (lisa ibuição 00.S C...! 1 rl 14 C g•CI d S

Art. .158. Além do pagamento em durheiro. CO Mpr	 no	 1

salín io, para todos as. (::fiWas legais„ a alimentação, habitação,
vestuário an outras prestaçães ia nafta a que a empresa, por
força d(..) contrato ou do costume, lin neCer habitualmente ao
empregado Em caso ellgtliti	 perrnitido o pagamento com
bebidas alcoólica% air cl/Vga.,,, nocivas

Não procede o argumento tio recorrente, uma vez que já está pacificado na
doun ina e jmisprudência que Os prêmios pagos possuem natureza salarial..

A definição de "prêmios" dada pela recorrente não se coaduna com a de
verba indenizatória, mas, com a .de parcelas suplementares pagas em razão do exercício de
atividades, tendo o emprer.;ado alcançado resultados no exercício da atividade laboral.

5
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O iiUSITe professor ..1Víauricio GOdinho Delgado, em seu livro "Curso de
Direito do . l siaballio", 3" edição, editora .1,Tr, pág. 747, assán refere-se ao assunto:

)

Os prêmio., conistem em parcelas (000 aprestativas pagaç pelo
eni1)(1 ( 10 /.. ao unpre,L;ado 001 dec'orrência d0 um evento ou
cireunshincia tida como relevante pelo empregador e vinculada
à conduta individual do ohreim 011 coletiva dos trabalhadows da
001p1 csa ( . )

O prilmio, na qualidade de consitaprestaçào paga pelo
c'mpn .., ,szador	 empn,, ,,;ado, têm nítida fc .a.ção salarial ( .)

Cllaro ó o posicionamento do Si. V, acerca da. natureza salarial dos prêmios,
posto o descrito na súmula 209, nestes termos:

,S`ámula 209	 Saltálo-Pinio, salálio produção O valário-
produção. como Otitra 7110datidade de Y;alári0 1)11.3» 1.10, é devido,
dx.:(.1e que verificada a condição a que estiver subordinado, O
não podc ,e1- suprimido, unilateralmente, pelo empregador,
quando paw com habitualidade.

Os prernios são considerados parcelas salariais suplementares, pagas cm
função do exercício de atividades atingindo determinadas condições.. Neste sentido, adquirem
caráter estritamente contraprestativo, Ou seja, de um valor pago a mais, um "plus" em função
do alcance de metas e resultados Não tem por escopo indenizar despesas, ressarcir danos, mas,
atribuir uni incentivo ao empregado.

Segundo o professor Amauri Marcai o -Narcimento, em seu livro Manual do
salário, Ed.	 p. 334, nestas palavras

"Prèmio é modalidade de salário vinculado a . finorc.'s de ()Idem
peN sou/ do trabalhador, como produtividade e eficiên(ia Os
prènnos caracterizam-se por 501.1 asp(-:clo condicional, sendo que
uma ver inslituldos- e .paos com habitualidade não podem ser
.tup Mudo S

Vale destacai ainda, que por se caracterizarem como remuneração, Os
prêmios devem, em regra, refletir no pagamento de todas as demais verbas trabalhistas, sejam
elas: 1-.(:1 ias, 13 0 salário, repouso semanal remunerado, devendo-se observar a habitual idade
depender ido da velha que se faça incidir.

Pelo exposto o campo de incidência. é delimitado pelo conceito remuncra.ção.
Rem u nci 'ar significa renibuir o trabalho realizado. Desse modo, qualquer valor em pecúnia ou
em utilidade que seja pago a uma pessoa natural em decorrência de um trabalho executado ou
de um sei viço prestado, ou até mesmo por ter . Ficado à disposição do empregador ., está sujeito à
incidência de contribuição providenciaria..

cabe destacar nesse ponto, que. OS conceitos dc salário e dc -remuneração não
se confundem. Enquanto o primeiro é restrito à contraprestação do serviço devida e paga
diretamente, pelo empregador ao empregado, em virtude da relação de emprego; a renwneração

•	 é mais ampla, abrangendo o salaiio, com lados,dàs_coinponciitcs, e as gorjetas, pagas por

6
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terceiros. Nesse sentido é a lição de Alice Monteiro de Barros, na obra Curso de Direito do
Trabalho, 17,ditoia 1.,TR, 3" edição, página 730.

A legislação previdenciária é clara quando destaca, em seu art. 28, §9', quais
as verbas que não integram o salário de contribuição. tais parcelas não sarem incidência de
contribuições previdenciárias, seja por sua natureza indenizatória ou assistencial, nestas
palavras:

Ari 28 ( )

9" Não integram o .salário-de-conntImição para os fias desta
Lei, exclusivamente. (Redação dada pela Lei n" 9 528, de
10112/97)

(7) os bendicio da previdência nos temas e limites
le,Qais, salvo o .salário-matel nidade, (Redação dada pela Lei n"
O 528, de 10/12/97)

b) as ajudas do custo e o adicional mensal i ccebidas pelo	 1

ete)onauto nos. termos da Lei n" 5 929, de $0 de outubro de 1973;

c) a parcela "in naluta" recebida de acordo com ON progiomas
de alimentação aprovados pelo Minist(%1 io do Trabalho e da
Previdência Social, nos termos da Lei n" 6 3.21, de 14 de abril de
1976,

(I) as importânciaç rc.cebidas o titulo dc fflrias indenizadas e
respectivo adicional constitucional, inclusive o valor
correspondente à dobra da remuneração de &ias de yue trata o
ali 137 da C'onsolidação das Leis do Trabedho-CLT, (Redação
dado pela Lei n" 9.528, de 10%12/97)

• c) as importâncias. (.41inca alterada o itens de 1 a 5
acTeseentados pela Lei a" 9.528, de /0.1/2/97, e de 6 a 9
acrescentadas pela Lei n" 9.71 1, de 20/11/98)

1 previstas 170	 1 do ali. 10 do Aio das Dispoições
Constitucionais 1 -1 (117Sitórias,

2 relativas à ladeai:ação pot tempo de sei ViÇO, chulo! / 01 ii 5 de
outubro de .1988, do empregado não optante pelo Fundo
Garantia do Tempo de Serviço-PG.1,

3. íccebidas a ando da indenização tIO que trota o ai 1 479 da
C1,7 ,

4 recebidas a título do indeni.mção de que trata oaif 14 da .Lci
a" 5 889, de 8 de junho cie .1973;

5 reerbidas o título de incentivo à demis.siio,

6 1. ecebida.s a iludo de abono de 17This lla I?011110 dos allS 14$ e
144 da crr:

7. recebidas a título de 	 t altos eventuais e Os abonos
c.v.» essa men ic desvincm lado S d()

1



cleessô n" 37	 •28 .4 007238/2006-31 	 S2-1 E06
Acórao ii" 2806-00.105 	 1-'1 2.i5

8. recebidas a iludo 	 liccma-prêmio indenizada;

9 recebidas a liado da indenização de que trata o ta 1 9" da Lei.
a" 72.33, de 29 de outubro de 1984,

1) a parcela recebida a 'titulo de vale-transporte, na fin-ma da
leishrção ',rói)" ia,

,g) a ajuda de custo, em parcela única, recebida evclusivamente
em decor rêtu.ia de mudança de local de trabalho do (mnpregado,
na fin .aut cio 470 da CLT, (Redação dada pela Lei a" 9 528,
de 10/12/97)

h) as diárias para vitens, desde que nào excedam a 50%
(eimpienta por cento) da remuneração mensal,.

i) a importância recebida a liado de balsa de complemenrao
educacional da estagiário, quanth) paga Hos lerino., da Lei a''
6.494. de 7 de dezernb, o de 1977,

j) a participação nos lucros ou resultados da empresa, quando
paga ou creditada de (icor do com lei especifica,

I) o abono do Pro,1,;rarna de Integração Social-P1S e do
Programa de .4.ssilência ao Ser valor Páhlico-PASA.P,

•	 acrescentada pela 1,ei n"9 528, de .10/12/97)

m) 0.% valorar correspondentes a transporte, alimentação e
habitaçà:(..) lOrneeidos pela empresa ao empregado contratado
para trabalhar em localidade distanic da de sua residência, em
carneiro de obras ou local que, por força do atividade, exija
deslocamento e e.stada, observadas as 1101711(1V de p1 oteçy7o

estabeh..'.citlas pelo Illinistt".'rio do 75-abalho,. (Alínea acrescentada
pula lei 9 528, de 10/12/97)

n) a importancia paga ao empregado a título de
complementação ao palor do auvilio-c.lociiça, desde que este
direito :seja extensivo à totalidade dos empregados da empresa:
(Alínea ac.Tescentada pela Lei n" 9 528, ae 10/12/97)

o) as parcelas destinadas à assisaMcia ao /ta halhadol da
agroindristria canavieira, de que Para o art. 36 da Lei n" 4 870,
de I" da tle.:.-embr o de 1.90, (Vínea acrescentada pela Lei n"
9.528. de 10/12/97)

p) o valor das contribuiçães d(' ,.'llvanrcnte pago pela pessoa
jurídica I- elalivo a pro.grama dc previdê.ncia complementar,
aberto ou h...virado, desde que disponível à totalidade de seus
empu:'gados e dir igentes, observados, no que couber, Os arts. 9"
e 468 da (.'IT, (Alínea acrescentada pela Lei a" 9.528, da
10/1.2/97)

q) o valor relativo /i assistência prestada por serviço ink ,:di(o Ou
odonlológico, pr(Sprio da empresa 1)1.1 por ela conveniado.
inclusive o reembolso de despesas com medicamentos, (.5c.mtlos,
aparelha.s . ortopédicos. despesas médico-hospitalares e outros
simihnes, dewle que a cobertura ab2ani,£. 1,_ a totalidade dos

8
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empregados e dirigentes da empreso, (Alínea acrescentada pelo
Lei n'' 9 528, de 10112/97)

o valor correspondente a vestuários, equipamentos O 011110S
OCe.S.S15110 .S 1'01 lleeidOS (10 e1npregad) e litirMOdO.Ç 110 local do
trabalho para pre.stação dos re.specuivos serviços, (4línea
arr, eseentada pela Lei n" 9 528, de 10/12/97)

.5)	 res sal-durei-a o ele despcwrç pcdo Ittio de Veíeldo do
cupi egado e o re.:embolso creche pa,!(> c?117 1:011fininidade caia
legislação trabalhista, observado o limite inávirao de seiN anos
da idade, quando (k.,.vidomente connirovadas as despesas
rralizodas, (Alínea ao escentada pela Lr:1 a" 952$, de 10/12/97)

t) o valor 1 Altivo a plano educacional que vise à educação
1 1sica, nos termos do art. 21 da Lei n" 9.391, de 20 de dezembro
de .1996, e a Cursos de capacitoção O qualificação pr (.dissionals
vinculados às afix'idades desenvol»hlds pela empr c..sa, desde que
FIGO srja utilizado em substituição de par cela salarial e que todos
os cirro egados e dirigentes tenham (ices-5'0 00 1110.5 . 7110, (Redc1V(.70
(10110 pel0 Lei 11" 9 711, de 20/11/98)

11) ci imporkincia reeebula a titulo de bolsa de apr endizagcm
garantida (70 adolescente até quatorje ano, de idade, de acordo
cola O disposto no ar! 61 da Lei 8 069, de 1$ de julho de
1990, (!llinert (ler-esc:enlo(/o pela f.ei n" 9 528, de 10/12/07)

v) OS t ,(1101 . e.S leeübldOS ern decorrència da cessão (10 direitos
autorais,. (Aliam acrescentada pela Lei a" 9 528, de 10/12/97)

x) o valor da ninho prevista 	 § 8" do art 477 da CM" (Alínea
acrescentada pela Lei n" 9.528, de 10/12/97)

•
Pela análise do dispositivo legal, podemos observai' que não çxiste nenhuma

exclusão quanto aos premios concedidos seja aos segurados cmpreudos ou contribuintes
individuais.

Segundo o ilustre pra tessor Arnaldo S'üssekind em seu livio Instituições de
Direilo do Trabalho, 21" edição, volume I, editora LTr, o significado do termo remuneração
deve ser assim ri intui prelado:

Ri (151/, a palavra remuneração d effipl
• com sralido trao, correspondendo ao gàlero do qual .sfío

espécies principais as termos salários, vencimentos, ordenados,
soldo e honorários Como salientou e0171 precisão Aíar tias
Galrai ino, 'costumei; amante chamam° S PencimenloS a
1 .001unef ação do'i magistrados, professores e filitCh111Ï11 . 1.05 e111

soldo, O que o, militares recebem, honor ário,, o que as
In (Os sianais libcíais sganham 110 eVi.VCÍCIO 7111141101110
/11- 017Ss7O, OrdelladO, 0 que percebem os empregadas em geral,
isto é, os trabalhadores cuia	 mental prepondera sobre o
físico, e .finahnente, salário, o que ganham os operárim
própria lia,cuagern do povo, o vocábulo salário é preferido
quando há prestação de trabalho subordi_i(r 1	"
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Ademais, o art. 458 da CL.l,§ 2" descreve as verbas fornecidas aos
empregados que não possuem natureza salarial.. Senão veiamos:

458. Além pag,•tmento em dinheiro, compreende-se no
.salár JO, pata iodos os efeitos legais, a alimentação. habitação,
vestuário ou outras prestaçâes in mama que a empi05a, pot
finva do contraio 011. do c.:0.siume, fOrne(et habitualmente ao
e0)pre(1(10. EM COSO Olg11171. 	('.1 pC)Mdlid0 O pagamento com
bebidas oko(Vica% ou dio ...!its noc.:ivas

n" 258 do TST)

§ I" Os vafin es atribuídos às pres1.007.ieç	 Md Uni tICIVrãO ser
justos e razoáveis, não podendo e.u.vdei, em cada COSO, 05 070S

per cena/ai% da ç; Mit Cela S componentes do salário 117111i1;10

(ai-figos 81 e 82)

2" Pata os (feitos previstos neste artigo, não 501i10
Couçi,10,1 (1(10 como solário as .se,f..!,nintes utilidades concedidas
itelo empiegailor

1 — l'estuár ios, equipamentos e outros ace,ss(STios fornecidos aos
empregados e tailirado1 no local de trabalho, paia a prestação
do ser‘Yiço,

11 educação. em estabelecimento de ensino próprio ou de
102 ceiros, c:ompieendendo Os valores relativos a matrícula,
mensalidade, anuidade, hl)/ Os O material didático;

transporte destinado ao deslocamento paia o trabalho e
I etoino, cni pe1 C111 SO Ser )/J ou não por ti (Divo» le

111 — assistência niétlica, hospitalar e odoinológica, prestada
diretamente ou mediante 5 e,gui

•

V segui os de vida Cl de acidentes pessoais;

previdência /11 ivada,

VII VETADO

Observa-se, ainda que a interpretação para. exclusão de parcelas da base de
cálculo é Metal. A isenção é uma das modalidades de exclusão do crédito tributário, e desse
modo, interpreta-se literalmente a legislação que disponha sobre esse beneficio fiscal,
conffirme prevé, O C l'N C111 seu artigo l I 1, I, nestas palavras:

Ar/ 11/. 'Interpreta-se literalmente a legislação tributin ia que
disponha sobre

suSpW/S(70 OU ‘3N .C1. 11tiri0 110 Cl édi Iribl.M717.0,

Assim, onde O legislador não dispôs de forma expressa, não pode o aplieador
da lei estender a interpretação, sob pena de violar-se OS princípios da reserva legal e da
isonomia.

o
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Estando, portanto, no campo de incid3ncia do conceito de remuneração e não
bavendo dispensa legal pala incidência de contribuições previdenciárias sobre tais verbas, a
atarraca() 101 correta.

Co no a recorrente não apresentou à fiscalização as relações dos
colaboradores onde estariam identificados Os segurados empregados e os counibnintes
individuais, correta a atitude da fiscalização em considerar como segurados empregados, todos
Os beneficiários das remutlerações.

Ante ao exposto, Val O no sentido de C.ONIII .:CE.R. DO R1CURSO,
RE..IHTAR AS PRELIMINARE,S E no muito NEGAR-LHE PROVIMENTO, MANTENDO
A DEC.:NÃO RECORRIDA.

Sala das Sessões, em....5,dernaio de 2009

MARCELO-PT:	 A.-/ LSE	 OZA	 IrA - Relator


